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PREFÁCIO


			Jornalismo e lusofonia: sem ajuste, nos ajustamos a quê?


			Quando Cristian Góes principia a trajetória narrativa deste livro perguntando-nos “o que faz o barco se mover?”, cumpre mais uma etapa de um percurso inquieto. Em 2014 seu barco de ideias aportou em Belo Horizonte para realizar uma pesquisa que indagava por que a “comemoração jornalística” dos 20 anos de institucionalização da Comunidade dos Países de Língua Portuguesa (CPLP) parecia tão incipiente1. O que ele então via do convés seria tomado como a ponta de um iceberg? Os poucos, raros elementos do noticiário estariam tornando visíveis uma frágil construção identitária entre o Brasil e os demais países de expressão portuguesa? Sua experiência desassossegada de jornalista e de pesquisador não permitia uma resposta assim, seria pensar o jornalismo apenas pela chave das formas de visibilidade dos acontecimentos do mundo.


			Cristian, distintamente, pareceu-me observar naquele momento o galho avançando pelo leito do rio, às vezes agarrado às margens, arrastado pela correnteza, misturando-se a tudo que desceu com a enxurrada. O jornalismo ali não tratava de algo oculto sob as águas, mas de um sem-número de acontecimentos cujas formas de aparição e existência devem muito àquilo que operava segundo o que ele nomeou de regimes de invisibilização.


			O galho que desce lembra da chuva que veio ou do quanto nela faltou. Quando agarrado às margens ou ao banco de areia pergunta o porquê do assoreamento do leito, do regime das águas, ou da quantidade de lixo que com ele chegou ao leito. Há um conjunto complexo de elementos de um mundo nem sempre aparente que vem junto. Está em um fluxo, diz de um ciclo, reúne diferentes agentes. Da forma como Cristian se propôs indagar o noticiário sobre a CPLP, o jornalismo é pensado “como uma das experiências narrativas sociais que envolve outros atores e está profundamente implicada no mundo, e não fora dele”. Assim, os galhos que aparecem sinalizam insularidades, conexões, fronteiras e limites móveis do que ele chamou de uma “comunidade invisível”. Afinal, como apontou em outro livro tributário da reflexão que desenvolveu, o jornalismo brasileiro é uma das formas de se entender “por que o Brasil luta para não enxergar a Comunidade dos Países de Língua Portuguesa”.


			Esta é uma obra que torna disponível uma rica reflexão feita a partir da pesquisa “O jornalismo e a experiência do invisível: identidades, lusofonias e a visível herança colonial brasileira”, em que, ao examinar 20 anos de noticiário nos jornais brasileiros Folha de S. Paulo e O Globo sobre a CPLP, apresentou de forma inovadora o papel do jornalismo no debate sobre a formação das identidades no Brasil e sua relação com as nações lusófonas. 


			E coloca o jornalismo não como um galho qualquer, mas parte de um entulho discursivo, orgânico, que, operando com importância na produção de identidades, alimenta a cultura comum e a linguagem cotidiana de um imaginário de superioridade e dominação que atravessa nossa compreensão dos discursos colonizadores e da realidade da diáspora africana. Infelizmente o jornalismo analisado pouco contribui para uma pedagogia antirracista e não colonial, ao contrário, elege uma hierarquia entre as nações com a normatividade, como diz a música, do “macho adulto branco sempre no comando” que diz “nada esperar dos pretos”. O jornalismo brasileiro ajuda assim a ferir de morte sentidos de comunidade possíveis com esse mundo lusófono e especialmente africano. Uma experiência muitas vezes visada por gestos racistas, coloniais, que projetam, dolorosamente sem surpresa, como mostra o autor, o universo das populações africanas da CPLP marcadas pelos signos de “exclusão, diferença e controle sobre o Outro”.


			São esses galhos jornalísticos que Cristian viu descendo o rio e que vão se enganchando no nosso passado escravista. Que fazem lembrar que as águas que o empurram seguem alimentando o apagamento do vergonhoso circuito mercantil negreiro e do escravismo colonial que nos constituiu. Galhos que descem e passam pelos maiores portos de embarque e desembarque de africanos escravizados como se ali não estivessem. Como se a África lusófona só pudesse alimentar um eterno ciclo de exclusão, de marginalização, de racismo. Pouco faz o jornalismo para nosso ajuste de contas com essa realidade. E sem ajuste, nos ajustamos a quê? Haveria vários pertencimentos possíveis a essas comunidades lusófonas. Os galhos que vimos passar dizem de uma experiência jornalística por enquanto ainda indicativa e parte de um mundo de dor, de violência, de crimes continuados e de ódio. O trabalho de Cristian toca nesse assunto difícil porque precisamos fazê-lo. Precisamos admiti-lo. Porque precisamos enfrentá-lo. Ainda que nos pareça invisível.


			Elton Antunes


			Professor-doutor na Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG).
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INTRODUÇÃO


			O que faz o barco se mover?


			O que faz o barco andar não é a vela enfunada, mas o vento que não se vê.


			(Platão, 428-347 a.C.)


			Quando trabalhei alguns anos em redação de jornal, na mídia impressa, na qual nas reuniões de pauta os repórteres apresentavam sugestões que poderiam ser cobertas pelo periódico, incomodava-me constatar nelas que grande parte das propostas de reportagens era rejeitada. As justificativas para as recusas partidas da direção de jornalismo eram sempre superficiais, ao meu juízo: “Isso não interessa”, “Não vai dar tempo”, “Já foi publicado não sei onde”, entre outras frágeis argumentações.


			Para repórteres mais jovens, recém-saídos da universidade, as pautas descartadas não atendiam aos vagos, imprecisos e abstratos critérios de noticiabilidade estabelecidos pelo jornal. Dizia-se que “não eram relevantes”, que não produziam impacto. Rapidamente, o assunto morria ali mesmo, na reunião de pauta. O portão (gatekeeper) – o termo se refere ao guardião do portão para sequência ou não do fluxo noticioso – era rigorosamente fechado para aquelas sugestões.


			Os jornalistas mais experientes em redações, que quase nunca traziam pautas para a roda, diziam, nos bastidores, que a decisão balizadora do publicável e do não publicável no jornal atrelava-se aos interesses políticos e econômicos do dono da empresa de comunicação e dos patrocinadores, das relações entre eles. 


			Além de buscar entender as condições determinantes para a escolha de algumas pautas e para a rejeição da maioria delas, sempre chamava atenção o grande volume das propostas de reportagens recusadas ao longo do tempo. Alguns poucos repórteres, mais espertos e ousados, insistiam em determinadas pautas rejeitadas e, para isso, faziam pequenas modificações estratégicas, de modo a conseguir publicar um arremedo de notícia. 


			Entretanto a maioria das ideias que povoavam a reunião de pauta para definir o que o jornal mostraria na edição seguinte continuava a ter um mesmo endereço: o esquecimento. Na redação, havia uma brincadeira. Dizia-se, ironicamente, que a pauta excluída iria para a “sexta” página – soando como um parônimo de “cesta”. Na prática, o que se queria dizer é que o destino da proposta seria a cesta do lixo e não a sua acolhida pela direção. 


			É óbvio que algumas pautas não seriam mesmo aproveitadas. Estava nítido que não havia tempo e espaço para cobrir tudo aquilo que estava no radar dos jornalistas. Entretanto, essa condição de impossibilidade de ampla cobertura dos acontecimentos não reduziu a força da questão central: por que tantas pautas reiteradamente eram excluídas? Não se propõe, em hipótese alguma, pensar em um jornalismo ideal a dar conta de tudo e de todos, nem ser aqui uma régua moral para julgar se suas escolhas estão certas ou erradas. Contudo, a inviabilidade de acolher muitas pautas se tornou um recurso retórico quase perfeito para muitas organizações e profissionais, que passam a justificar uma seleção cotidiana motivada por interesses políticos e econômicos, em detrimento de reconhecer a incapacidade laboral e espaço-temporal para tantas demandas de acontecimentos. 


			Essa experiência concreta do fazer jornalismo, em uma de suas múltiplas facetas, impôs avançar na investigação sobre as informações que não se transformaram em notícias. Perguntava-me: Onde foram parar as pautas rejeitadas? As informações que elas traziam se perderam no tempo e no espaço? O acontecimento que o jornal não mostrou deixou de ser acontecimento? 


			Ora, se as pautas aprovadas no jornal se tornaram notícias e enredam a todos, agentes e pacientes no fazer jornalístico, apresentando o mundo conhecido, então, se fossem reunidas as propostas silenciadas e excluídas, elas poderiam indicar outra realidade fora das páginas do jornal ou, pelo menos, um mundo visto por outros ângulos sobre os acontecimentos? O rosário de critérios técnicos apresentados como justificativa pela chefia de redação e por profissionais é suficiente para explicar as rejeições das propostas de cobertura dos fatos mais recorrentes? Ao acolher algumas poucas pautas e recusar inúmeras outras, o jornalismo propõe uma experiência do visível, sobre o visível, com o visível. Isso implica afirmar que também há uma experiência jornalística do invisível, sobre o invisível e com o invisível? Essas e outras inquietações foram emergindo no cotidiano da atividade jornalística e se tornaram a base das reflexões para este livro.


			Além de suspeitar que alguns acontecimentos e personagens concretos não tenham existido no jornal para a comunidade de seus leitores, também desconfiava que o visível apresentado nas páginas impressas por meio das notícias e reportagens tinha relação direta com boa parte daquilo que ficou invisível. Em outras palavras, o que se mostrou e o que se falou na superfície visível do jornal foram decisivos para o não dizer e o não ver nele mesmo. O inverso também deve ser levado em consideração. 


			À medida em que as inquietações avançavam, podia-se ver a existência de vácuos de sentido nas narrativas verbo-visuais apresentadas, mesmo nas pautas acolhidas pelo jornal e transformadas em notícias. Essas lacunas pareciam muito “naturais” para os jornalistas e, talvez, para grande parte dos leitores. Os silenciamentos e apagamentos dentro dos textos são parte da construção do visível e da experiência do invisível. 


			Por exemplo, naquele jornal, a maioria das notícias de violência sempre se referia aos mesmos locais e utilizava rotineiramente uma espécie de padrão noticioso que enquadrava, pela repetição, os traços gerais do criminoso e da vítima. O vínculo entre essas personagens nessas notícias era sempre a pobreza. O jornal indicava ao seus leitores uma rápida associação entre violência e miséria, processo que fazia parecer que era automático e naturalizado. 


			Todavia essas notícias não traziam, de fundo, nem a pobreza nem as suas causas – questões completamente invisíveis naquela superfície noticiosa visível. O que estava visível era o criminoso frio, o gay depravado, o tarado compulsivo, a vítima cúmplice, os detalhes íntimos da violência. O jornal, na prática, festejava o crime, ilustrando com foto na primeira página um corpo com 32 facadas, contadas uma a uma. A narrativa berrava por polícia, repressão e justiciamento. Os pobres, apenas eles, sempre estiveram visíveis e com espaço cativo no jornal: a página policial. Lá, eles estavam à mostra para curiosidade, condenação, ódio, execução espetacular e pública, visíveis para o gozo moral das audiências. Entretanto, ao mesmo tempo, eles estavam completamente invisíveis enquanto seres humanos2.


			Há uma clara indicação de que se tem uma construção do invisível no jornalismo que vai desde o reiterado silenciar de temáticas até as construções das narrativas aparentes. O desafio central, seja do ponto de vista concreto no jornal, seja pelo olhar acadêmico, foi e continuará sendo propor uma reflexão sobre a possibilidade desse invisível. Como dizer, mostrar e tratar do invisível no jornalismo? Isso parece ser impossível, mas não é.


			Abramo já tinha detectado a produção de invisibilizações nas empresas jornalísticas, com vistas à indução, um dos padrões de manipulação na grande imprensa:


			Alguns assuntos jamais, ou quase nunca, são tratados pela imprensa, enquanto outros aparecem quase todos os dias. Alguns segmentos sociais são vistos pela imprensa apenas sob alguns poucos ângulos, enquanto permanece na obscuridade toda a complexa riqueza de suas vidas e atividades. […] Alguns aspectos são sistematicamente relembrados na composição das matérias sobre determinados grupos sociais, mas igualmente evitados de forma sistemática quando se trata de outros.3


			Talvez, uma das primeiras e principais dificuldades ao propor pensar o jornalismo e a experiência do invisível é o não reconhecimento dessas ausências no corpo visível do jornalismo, que se apresentam na superfície social. Tal quadro se complica ao avaliar que essas ausências, presentes, são decisivas para uma espécie de articulação narrativa verbo-visual que resultará no todo visível que se percebe como o mundo.


			Essas dificuldades em termos de experiência do visível e do invisível são óbvias porque o jornalismo é o lugar, por excelência, do aparente, do texto, do som, da imagem. Desse modo, pensar o invisível nesse espaço parece ser uma contradição fatal. Essa condição que opõe radicalmente visível e invisível obriga, então, a enfrentar o próprio conceito de jornalismo que ainda está fortemente preso nas teias das materialidades, das organizações e dos profissionais. 


			Se muitas pesquisas no campo do jornalismo forem vasculhadas, pode-se perceber o quanto elas se dedicaram ao que foi publicado. Tudo que não está dito nem visto, o que está ausente e silenciado, não é muito levado nas considerações investigativas. 


			Para pensar o invisível é preciso superar a ideia de que ele é o que não existe. Ora, se ele é, então existe. A partir de Merleau-Ponty4 e de outros filósofos, passa-se a perceber que o invisível não é o mesmo que o nada, que o vazio, que a inexistência. Não se trata de uma ilusão ou de uma mágica nem remete ao espírito, à alma. Também, a partir dessas reflexões, percebe-se que visível e invisível não são polos radicalmente opostos, mas pares rigorosamente dialéticos e complementares, e em constante tensão. 


			Com esse quadro instigante, o percurso teórico para pensar essas questões também foi se constituindo como uma nítida indicação de método a lidar com essa tensão visível e invisível no jornalismo. Como existe pouca discussão nos estudos sobre o jornalismo que acolha o silêncio e o invisível, o que já é bem sintomático, e em alguns trabalhos há uma espécie de confusão conceitual entre silêncio e invisível, partiu-se para tentar demarcar as suas diferenças, uma ação teórico-metodológica fundamental nesse percurso. 


			Por exemplo, ensina Merleau-Ponty5 que o silêncio está antes das palavras, que ele as constitui, e que depois delas ele continua rodeando-as e possibilitando que as expressões se realizem. Adauto Novaes, por sua vez, afirma que fenômenos como a fala são compostos por silêncios6. O que interessa aqui é a ação que o jornalismo faz ao mobilizar o silêncio. Essa manipulação do silêncio é a torção, mas não apenas dele, como também das palavras, das expressões.


			As opções editoriais no jornalismo em não dizer e em não mostrar vão resultar, como afirma Wolff, em uma ausência de sons, mas que está repleta da “presença de sentido”7. O silenciar e o pôr em invisibilização não constituem um espaço do nada, uma inexistência, muito ao contrário. Giacoia Júnior8 e Gros9 ressaltam que o silenciar não ocorre somente por ausência, mas também pela intensa repetição de um todo falar e de um todo mostar compulsivamente. Esse quadro, que é de uma tagarelice ensurdecedora, impossibilita outras maneiras de dizer e de ver, de forma especial, aquelas mais divergentes a uma suposta segurança da realidade. 


			O fato é que a supremacia da palavra e da materialidade é de tal modo totalizante que aprisiona o sentido do verdadeiro naquilo que está expresso, no visível, no dito. Por essa lógica, o que não foi dito e não foi visto não existiu, e a tentativa de dizer e de ver o ocultado poderia levar o sujeito a imaginá-lo como falso – ele e as coisas –, como se estive em um reino de ilusão, como o da mentira, oposto ao regime do verdadeiro, do visível, e que parece irrefutável. 


			Os modos de silenciamento, por ausência e por presença, são objetos da linha geral neste livro e ajudam a perceber as relações entre visível, invisível e jornalismo. Todavia, se o silêncio está distante dos estudos do jornalismo, o invisível também se confirma como condição nessa área. Por isso, foi preciso buscar amparos em filófosos como Deleuze10, Innerarity11, Brighenti12 e, principalmente, em Merleau-Ponty13. As reflexões deles e de outros pensadores possibilitam perceber que o visível e o invisível são a mesma “carne” no mundo, sendo o visível a parte mais aparente, e o invisível a camada mais porfunda. 


			No jornalismo, esse invisível não é construído por silenciamentos pontuais, mas por uma ação cotidiana e reiterada ao longo do tempo que configura a presença inconteste das ausências. Aqui há outro aspecto relevante: ao discutir o silenciar e o invisibilizar não se está preso ao campo da fala nem da visão, mas se embarca na dimensão da experiência narrativa que mobiliza e constrói imaginários, que contém fala, visão, escuta e vai além. Deleuze14 lembra que visibilidades não são a visão, mas formações históricas construídas socialmente. É o que reforça Brighenti: o invisível “é o que faz o visível possível”15. Entretanto, como pensar o jornalismo e o invisível? É possível encontrar o invisível no jornalismo?


			Alguns dos estudos tradicionais da área do jornalismo contribuem de modo limitado para a reflexão acerca do invisível. A agenda-setting busca saber a agenda indicada pelas mídias, seu discurso e como foi agendado, mas não se dedica ao que não foi agendado. O gatekeeping trata do que passou pelo portão e se tornou notícia, mas parece descartar o que ficou barrado, do lado de fora. Nos framing, a pergunta básica é o que vemos aqui? Nela, as explicações giram em torno do visível, do que foi expressado. Talvez a pergunta para a experiência do invisível seja o que não vemos aqui? 


			Tomando essa pergunta por base, faz-se necessário superar uma lógica totalizante de que o jornalismo é o conjunto das práticas, dos produtos e de suas plataformas tecnológicas ancorado em empresas e em organizações. Assim, dentro dessa estrutura de um jornalismo tradicional, normativo e transmissivo, será difícil considerar a existência de camadas invisíveis e perceber que elas têm relação direta com a superfície.


			Neste livro, proponho pensar o jornalismo como uma das experiências narrativas sociais que envolve outros atores e está profundamente implicada no mundo, e não fora dele. Ao considerar o jornalismo como experiência, é fundamental enxergar as relações sociais e políticas, as condições tecnológicas do tempo e do espaço, os jogos de poder com vistas a propor uma narrativa que se pretende total e majoritária. Desse modo, essas forças mobilizam os ditos e os não ditos, os visíveis e os invisíves, para dar uma forma interessada a um tipo de mundo, a um lugar encenado como inteligível. Isso também ocorre com o campo da História, como lembra Jasmin16, que legitima alguns acontecimentos e silencia muitos outros. 


			Considera-se aqui o jornalismo como uma experiência narrativa aberta do mundo e, como é aberta, é também incerta, uma promessa, uma indicação que pode, ou não, se realizar nos sujeitos e nas relações sociais. Para ser uma possibilidade de mediação, o jornalismo se esforça em ser um movimento de encontro com o Outro, o que pode produzir um conhecer juntos do mundo. Todavia essa ação somente terá sentido se o jornalismo assumir ser um ambiente de humanização e de emancipação dos sujeitos.


			É a partir do jornalismo compreendido como uma das experiências narrativas sociais incontroladas e descentradas, com significativa ação da tecnologia, com estratégias sutis de negociações entre seus mais diversos atores para dizer e para não dizer, para mostar e para não mostrar, que se deve considerar a reflexão sobre o invisível, uma potência a exigir sua presença nas próprias superfícies do jornalismo. 


			No espaço da experiência social e política, o jornalismo atua na gestão do visível, o que passo a chamar de um regime de visibilização, que é um conjunto de condições materiais e imateriais para poder fazer crer que o lido, o visto e o sentido é o real, a plena verdade. Esse regime administra os imaginários que aparecem e desaparecem no campo de percepção dos sujeitos em relação.


			A ideia de regime é proposta por Foucault17. Ao discutir verdade e poder, ele tratou de um poder fazer, de dizer e de mostrar, uma ação cujo peso é constitutivo nas experiências de todos. Esse regime é um plano geral de visibilização empreendido por atores políticos e que abriga a superfície visível e suas camadas invisíveis, ambos, superfície e camadas, são vistos rigorosamente na mesma carne, nos mesmos objetos. As empresas que utilizam o jornalismo, por exemplo, buscam nomear-se como de referência, e referência do verdadeiro, para propor, com pouca margem de desconfiança, uma experiência narrativa do mundo, do todo e do único visível.


			Entrelaçados na experiência narrativa, muitos de nós acolhe os ditos e os vistos e sequer percebe os não ditos e os não vistos nesse mesmo espaço, porque, de fato, o regime de visibilização conforma e confirma o visível a partir de camadas sobrepostas do invisível. Fora do visível, faz-se parecer que nada existe. 


			Não obstante a força propositiva dos atores de referência, é importante lembrar que esse é um ambiente de tensões, de poder, de modo que se pode e se deve empreender suspeitas das torções dos silêncios e das palavras nesse regime para produzir o visível. Essas torções se destinam a dar forma e, de certo modo, a estabilizar o real, preservando algum tipo de ordem. Isso não implica dizer que o desconfiar dos silenciamentos equivale a ter em mãos o invisível e, com ele, colocar em jogo uma certa desordem. 


			A questão é que na superfície existem faíscas quase imperceptíveis, que na aparência emergem rastros que são fissuras finíssimas por onde se pode enxergar a ação do invisível, da invisibilização. Essa percepção da ausência somente se realizará por meio das narrativas, que se transformam em um ato de força que pode até desestabilizar o visível, aparentemente acordado na superfície, e que impõe, no mínimo, novas narrativas, novas ordens expressivas.


			Como trazer e provar essa experiência do invisível no ambiente da superfície do jornalismo? Como enxergar o regime do visível no jornalismo? Busquei perceber como os dois maiores jornais brasileiros em circulação, a Folha de S. Paulo e O Globo, lidaram com o visível e o invisível quando noticiaram ou não a Comunidade dos Países de Língua Portuguesa (CPLP). Parti, assim, para um estudo de caso que objetivava revelar como essas duas mídias jornalísticas indicaram o visível e o invisível, como geriram o regime de visibilização, o que esteve em jogo para revelar e para esconder nos jornais sobre a CPLP.18


			Mahamat Haroun, do Chade, África, diretor do filme Um homem que grita, dizia que sua obra buscava romper com a invisibilidade imposta ao continente africano pela mídia ocidental. O filme, garantia ele, estabelecia pontes com o Brasil. Isso também fez relembrar o ano 2000, quando em um congresso internacional de jornalismo de língua portuguesa, em Recife (PE), havia um sentimento de fortes laços identitários entre os povos lusófonos, mas o evento não foi coberto pela mídia e a participação brasileira lá também foi diminuta. 


			Somando-se a essas constatações, a CPLP, entidade de que o Brasil é parte, completou 20 anos em 2016. Aproveitando-se dessa data, dos vínculos identitários entre as nações e os povos lusófonos que permitiram constituir-se como comunidade, escolhi essa temática para refletir sobre a experiência do invisível no jornalismo, na ótica da mídia nacional. A questão de partida foi: a Folha de S. Paulo e O Globo noticiaram a CPLP nos seus 20 anos? 


			Todavia, antes de mergulhar nesse estudo para tentar responder a essa questão, para analisar seus desdobramentos e entender qual o regime de visibilização nos dois jornais, foi fundamental, até como parte exigente desse percurso, compreender a construção histórica das empresas Folha de S. Paulo e O Globo. Para reforçar: a ação para discutir o visível e o invisível no jornalismo passa, teórica e metodologicamente, por também avaliar criticamente as histórias das mídias, os seus lugares e modos de fala.


			As organizações que oferecem produtos jornalísticos são como lugares de entre-ver suas ações e valores e, por isso, merecem uma parte específica neste livro. Nela, discuto a trama urdida na imprensa brasileira para que produtos de jornalismo fossem imaginados, inclusive com suporte acadêmico, como de referência social e política. O problema é que atribuir tal designação ao jornalismo veiculado por esses dois jornais é o mesmo que elevar os dois periódicos a um alto pedestal de intocabilidade, em que, supostamente, residiria o todo, o único visível e verdadeiro, em que seria impossível o silenciamento e o invisível. 


			Outro reflexo é a construção da própria narrativa histórica oficial, em que os jornais se transformam em documentos, tidos como verdadeiros. Isso talvez reflita, na história geral de O Globo e da Folha, uma visibilização de modernidade, com pouca margem de crítica. Entretanto, Albuquerque19, Manna20, Jácome21 e outros trazem contribuições para pensar como esses jornais constituíram-se atores políticos que influenciam nos destinos nacionais. 


			O Globo e a Folha de S. Paulo têm suas histórias marcadas e atreladas, desde as origens, à lógica capitalista. Esses dois jornais são atores político-narrativos de uma elite nacional que tenta se inserir na globalização. No país, eles cultivam valores de uma farsa democrática, utilizando-se da retórica da liberdade de imprensa para exercer ampla liberdade de empresa. Disfarçados de democratas, propõem o mundo na ordem capitalista, baseado nas relações que se pretendem naturalizadas entre ricos/pobres, de mando/obediência. 


			Reforço que o objetivo é refletir sobre o regime de visibilização, perceber como a experiência jornalística trama um ambiente visível, que parece único e inteligível, e que também implica fazer apagar, esconder, esquecer e assegurar camadas invisíveis. 


			Uma questão que sempre emergiu é como fazer para mensurar esse invisível. Esse desafio se revelou um extraordinário exercício de reflexão acerca da própria experiência do invisível. Nesse sentido, um aspecto a ressaltar é que o caminho aqui se faz fazendo e se ajusta às investigações que se propõem os interessados no jornalismo. De maneira geral, para enfrentar o visível e o invisível, uso um tripé metodológico articulado: Análise de Conteúdo (AC), Análise Histórica (AH) e Análise Semiótica (AS).


			No geral, os caminhos para pensar a construção do invisível foram anunciados nas reflexões teóricas. Foi visto que o visível e o invisível são a mesma carne e que o visível e o invisível estão em permanente tensão no regime de visibilização. Essa disputa entre eles pode ser observada nas próprias materialidades: é no visível que se encontram as pistas do invisível. Isso obrigou, de saída, a localizar o visível, identificar, classificar e delimitar ações que apontaram para realizar uma AC, considerando suas abordagens mais modernas, como indica Herscovitz22, ao reduzir a ênfase quantitativa desse método. Também Leal, Antunes e Vaz23 destacam a importância dessa análise de conteúdo, mas alertam que ela não é autônoma, posto ser insuficiente para a apreensão dos acontecimentos no jornalismo. Isso fica mais nítido na proposta de experiência do invisível. 


			Passa-se, assim, para a segunda base do tripé: a AH, que busca por vestígios deixados no processo de torção dos silêncios e das palavras. Tomando-se como farol o olhar crítico acerca da história em geral e da história das próprias organizações jornalísticas, pode-se cotejar nas notícias visíveis o que nelas se deixou emergir: rastros reiterados que denunciam os impedimentos, os apagamentos, as invisibilizações. 


			Essa análise se fundamenta também no Paradigma Indiciário de Ginzburg24. Nesse paradigma, a ação do pesquisador em identificar os indícios e empregar potencialidades aos rastros é primordial. Os registros dos jornais estão carregados de historicidades e se vinculam com outros aspectos por meios das textualidades. 


			Desse modo, entra-se na AS, uma ação que perceberá a força de cada notícia e os gestos textuais oferecidos à experiência para o visível e o invisível. Tem-se em mãos as tramas verbo-visuais para as conexões semióticas. Aqui, sigo as formulações de Abril25 sobre os textos, considerando três dimensões: visualidad, mirada e imagen. 


			Para deixar mais evidente que o tripé metodológico montado busca perceber a ação do invisível, também inseri nesse ponto as reflexões de Ricoeur26 e de Carvalho27 a respeito da utilização da metáfora como método. O invisível somente pode ser visto como metáfora em razão da impossibilidade de sua materialização. Entretanto, por meio de um contar sobre o movimento de invisibilização, estará a se dizer do invisível sem que ele deixe sua condição de invisível. Proponho perceber o invisível por meio da Metáfora do Minuto de Silêncio.


			Por fim, cumpro o dever de informar que parte das reflexões sobre a experiência do invisível no jornalismo, incluindo-se a temática da CPLP em O Globo e na Folha de S. Paulo, foi submetida a inúmeros debates públicos, com a produção de artigos e capítulos de livros publicados no Brasil e em Portugal, com a apresentação de vários trabalhos em congressos nacionais e internacionais, e com um doutorado sanduíche realizado na Universidade do Minho, em Braga, Portugal, em razão de um convênio entre o Programa de Comunicação Social da Universidade Federal de Minas Gerais (PPGCOM/UFMG) e o Centro de Estudos de Comunicação e Sociedade da Universidade do Minho, em Braga, Portugal (CECS/UMinho), com bolsa CAPES/FCT, por meio do Edital n.º 038/2013.


			





CAPÍTULO 1


			JORNALISMO: DO SILÊNCIO AO INVISÍVEL


			Marco Polo descreve uma ponte, pedra a pedra.


			— Mas qual é a pedra que sustém a ponte? — pergunta Kublai Kan.


			— A ponte não é sustida por esta ou por aquela pedra — responde Marco —, mas sim pela linha do arco que elas formam.


			Kublai Kan permanece silencioso, refletindo. Depois acrescenta: 


			— Por que me fala das pedras? É só o arco me importa.


			Polo responde:


			— Sem pedras não há arco.


			(Italo Calvino, As Cidades Invisíveis, 2015, p. 95)


			1.1 – Jornalismo sem lugar fixo


			Inserido nas mobilizações sociais e tecnológicas do seu tempo, o jornalismo promete organizar o caos informativo que compõe o mundo, reduzi-lo e resumi-lo, emprestando uma suposta segurança de inteligibilidade sobre a realidade, sobre a vida. O jornalismo é, antes de tudo, uma promessa, um conjunto organizado de juras que nem sempre pode garantir o seu cumprimento, aquilo que prometeu. Ademais, parte de seus atores sequer pode não acreditar em suas juras e, assim, ele não se realiza. 


			O jornalismo, ao afirmar que organiza o que seria importante no mundo e ao reduzir a complexidade dos acontecimentos, apresentando, assim, a realidade, atua na torção de silêncios e de palavras, que vão além da seleção do que falar e do que mostrar. Essas torções resultam nas expressões visíveis, na aparência conhecida pela ótica das mídias e, também, no silenciamento, calar, no não ver, gerando e garantindo as camadas invisíveis da realidade. 


			As mobilizações propositivas do mundo, tramadas por atores da comunicação e que se apropriam do jornalismo, são o que constitui o regime de visibilização. Todavia, antes de avançar nesse regime, é importante deixar nítido de que jornalismo abordo. 


			Quando se fala de jornalismo, considero que ele é um dos modos de experiência narrativa no e do mundo e que nos envolve, por meio de relações, como agentes e pacientes dessa mesma experiência. É uma experiência narrativa aberta, portanto, uma promessa, uma incerta mediação que se realiza nas relações sociais, no movimento de encontro com o Outro, que resultará na produção coletiva do conhecer o mundo.


			Ao realizar-se na e como interação social, o jornalismo, por exemplo, utiliza-se da notícia como uma importante indicação verbo-visual do mundo, mas não apenas dela. A notícia é um dos vários elementos que circulam em meio a um conjunto de materialidades, de imaginários e de audiências sempre presumidas, incertas e incontidas no jornalismo. 


			As notícias, como uma das formas de expressão narrativa, são parte de uma complexa teia de sentidos e de significações que, postas à experiência viva das relações sociais, participarão das tramas políticas, culturais, econômicas e tecnológicas. Por isso, as notícias sempre apontam para além da órbita da informação apresentada pelas mídias, rompendo espaço e tempo, construindo imaginários, para além da materialidade do próprio jornalismo. 


			Desse modo, essa ideia de jornalismo, para além de um conceito padrão e centrado nas superfícies noticiosas tradicionais, possibilita percebê-lo livre dos aprisionamentos das organizações, dos produtos midiáticos e suas plataformas e das práticas profissionais acordadas. O jornalismo não tem lugar fixo, assim, não está refém de suportes tecnológicos. Ele não está fixado nem no começo, nem no meio nem no fim do processo informativo, que seleciona alguns acontecimentos e os distribuiu como a realidade. O jornalismo é uma experiência sempre em trânsito, incerta, realizada como processo experiencial e interacional, para além dos meios, das empresas, dos profissionais e das audiências presumidas.


			Ao enfatizar a experiência narrativa, indico que o jornalismo tem forte dimensão, viva e encarnada, materializada em diversas plataformas, mas não aprisionada nelas. Trata-se de um ambiente relacional livre para ação imaginária, porém, sempre objeto de controle, que ultrapassa a ideia primária, sempre operativa e normativa do ato de informar, de uma frágil transmissão entre emissor e receptor.


			Essa abordagem não nega que os vários atores que emergem no trânsito do jornalismo buscam dar direção e impor uma lógica simplória de mediação autorizada socialmente para os indivíduos e para as coletividades. Essa é uma ação encenada de forte exercício político. Todavia, sozinho, o jornalismo promessa não consegue se firmar, não é capaz, isoladamente, de configurar em si tudo aquilo que se vê, ouve, sente, bem como tudo aquilo que não se vê, não se ouve nem se sente. O jornalismo, necessariamente, precisa e se mescla a outros operadores sociossimbólicos, conforme argumentou Mouillaud28. 


			Essa mirada de carência e de exigência de outros atores, chamados a atravessar o jornalismo para dar sentido à realidade, obriga os interessados a desvelar os entremeios do jornalismo e a rejeitar uma visão midiacentrista do mundo, como se a vida fosse agendada e definida apenas por aquilo que se lê e pelo que se vê das indicações nas mídias. 


			Um outro aspecto importante é a necessidade de superar uma perspectiva ainda muito ensinada em escolas: o jornalismo fala e mostra o mundo, como se ele estivesse fora dele, com profissionais isentos olhando e contando à distância o que veem. Ora, isso é impossível porque implicaria conferir superpoderes aos jornalistas e às empresas diante de todos os mortais, que não conseguem tal façanha de estar no mundo sem ser do mundo.


			Vale ressaltar que, na medida em que o jornalismo se realiza nas relações sociais, e tem a participação de outros operadores sociossimbólicos que buscam conformar o mundo percebido e imaginado, a experiência narrativa proposta emerge e transita nesse ambiente constituído por zonas de tensões e disputas em torno dos sentidos e dos rumos das narrativas. Por isso, o jornalismo não é fixo e dado, mas uma indicação que pode ou não se realizar. 


			É óbvio que grande parte das seleções adotadas por atores nas tramas narrativas do jornalismo não é ação desprovida de intencionalidades, muito pelo contrário. Tais seleções carregam tufos dos sentidos do dito e do visto e, também, do muito do que não foi dito nem foi visto. Esse ambiente relacional jornalístico é constituído por profundos e microexercícios políticos que se entrelaçam, de algum modo, em todos os seus atores, inclusive nas incertas e fluidas audiências.


			Saliento que essa mirada sobre o jornalismo como uma das experiências narrativas interacionais não minimiza nem secundariza a importância das organizações, das empresas, das práticas profissionais nem dos jornalistas. Esses atores transformam o jornalismo em negócio, a notícia em produto, as rotinas profissionais em práticas acordadas com seus vários mecanismos de controle, a exemplo dos manuais de redação. Tudo isso é importante na configuração do jornalismo como uma experiência narrativa relacional em que esses atores têm ação propositiva. Eles exercem forças persuasivas, apresentam temáticas envolventes nesse ambiente, o que não garante ser ali o início do processo relacional. Por exemplo, as noticiabilidades sobre determinados temas poderiam já ter ampla circulação social, antes mesmo de chegarem nas páginas de um jornal.


			Reforço que as máquinas organizacionais e profissionais das estruturas noticiosas têm papel de revelo na conformação do regime de visibilização, mas a chave de leitura que emerge aí está na percepção de que elas não são singulares, de que não se encontram presas em uma estrutura, mas todas estão envolvidas em uma espiral sem fim garantido. Além disso, essa espiral do regime de visibilização, aparentemente uniforme, guarda uma série de fissuras, de minúsculas brechas por onde podem escapar os gritos silenciados, as vozes dos apagamentos e as imagens em invisibilizações. 


			A superfície jornalística, visível, aberta e incerta, é o lugar privilegiado para perceber as propostas de uma experiência narrativa sobre a aparência e sobre as camadas invisíveis dela. Ao iluminar criticamente o que se diz e o que se mostra, os produtos jornalísticos, as estruturas históricas das organizações e as práticas profissionais, pode-se fazer emergir o que parece ser rigorosamente o inverso da natureza constitutiva do jornalismo: o silenciamento e a invisibilização.


			1.2 – Silêncio e silenciamento


			Para refletir sobre o jornalismo e a experiência do invisível é preciso chamar a atenção para um equívoco comum e precipitado: a associação sinônima entre silêncio e silenciamento. Não se trata da mesma coisa, mas não é raro encontrar rápidas formulações sobre o calar, a ausência, a mudez que não estejam imediatamente relacionadas ao silêncio. 


			Calar não implica rigorosamente silêncio, mas silenciamento, resultante de uma ação, do exercício do verbo, de um movimento que promove uma dupla torção, a dos silêncios e das palavras, ou expressões. Desse modo, o silenciamento não pode se confundir com o silêncio. Silenciamento é a manipulação, o manejo do silêncio. Essa diferenciação é importante porque envolve pensar na construção do visível e, principalmente, do invisível nas tramas do regime de visibilização empreendidas por vários atores no jornalismo.


			Não pretendo realizar um mergulho na complexa profundeza filosófica em torno do silêncio. Igualmente, não é possível jogar-se aqui no mais fundo poço para pensar sobre o visível e o invisível. O percurso se limita a refletir acerca da experiência do jornalismo como um dos lugares em que se pode perceber as torções dos silêncios e das palavras. Limita-se, ainda, a tentar perceber como os silenciamentos também produzem um imaginário social de uma ordem sintética, disciplinada e preservada do mundo em meio ao que seria uma imagem de múltiplas informações em desordem, complexas e confusas. 


			Infelizmente, as reflexões sobre silêncio, silenciamento e o jornalismo são diminutas e quase inexistentes nas referências mais tradicionais em Comunicação. Por isso, recorri a autores de outros campos, como Novaes29, Wolff30, Orlandi31, Merleau-Ponty32 e outros. Eles apresentam instigantes trabalhos sobre a ideia de silêncio, nomeadamente no campo da Filosofia, da Linguística e da História. A concordância com algumas das perspectivas adotadas por esses pensadores não implica a sua completa adoção. Elas ajudam a formar uma base para pensar no silêncio e no invisível e repensar as relações da invisibilização com o jornalismo.


			É possível tratar do silêncio e do silenciamento, do invisível e da invisibilização no jornalismo? Em princípio, a primeira e imediata resposta parece ser não. E não porque na experiência narrativa jornalística tudo é expressivo, materializa-se em formas verbo-visuais, em expressões. Assim, se tudo é matéria expressiva, então não haveria espaço para se imaginar o silêncio como componente do jornalismo? Será? 


			Aí está uma parte de certa confusão no uso apressado da ideia de silêncio. Ao contrário do que rapidamente se imagina, o jornalismo requer o silêncio para se realizar. Claro, esse silêncio não é sinônimo de vazio, do nada, da mudez, da ausência. O silêncio em questão é algo que está em toda expressão e nas ações de expressividade. Compreender, de saída, essa questão, é dar os primeiros passos para perceber que, de fato, o silêncio é um elemento estruturante do dizer, do ver, dos sentidos, dos significados e das imaginações. 


			No caso das narrativas, o silêncio está diretamente associado à constituição das próprias linguagens. Ele sai de uma espécie de estágio zero, portanto, ainda no campo das ideias imaginárias, o silêncio do pensar, da consciência, antes das expressões. Ele também é o algo que precede os ruídos das primeiras linguagens em si, no processo de clara formulação das expressões. É silêncio aquilo que segue um atravessamento permanente por dentro e por fora das expressões materializadas, entre as palavras, as imagens e os sentidos imaginados. Por fim, mas não em caráter terminativo, o silêncio permanece depois das várias linguagens enunciadas, ampliando as possibilidades infinitas de sentido e de significação. 


			De modo contundente, Merleau-Ponty33 afirma que o silêncio deve ser considerado antes das palavras e, mesmo depois delas, ele continua rodeando-as e possibilitando que as expressões se realizem. Esse filósofo afirma que a linguagem é composta por fios de silêncio que rasgam os textos. Ao analisar as obras de Merleau-Ponty, Chauí34 destaca que esses fios de silêncio possibilitam que a linguagem continue a ser um permanente mistério em torno das presentes significações. Os fios de silêncio violam a concretude sonora e gráfica do visível e inundam a imaterialidade. Novaes frisa que o silêncio é “parte do homem, dos fenômenos e do próprio fenômeno da fala.”35.


			O silêncio, então, compõe, atravessa e recorta as experiências expressivas; ele entorna palavras, imagens e possibilita incontroláveis sentidos na medida em que é condição ao próprio pensamento, indo para além das expressividades. Um exemplo desse silêncio que se pode chamar de seminal e estruturante é aquele quase imperceptível espaço entre as notas musicais da partitura. Todavia esse curtíssimo local, aparentemente de um vazio expressivo entre uma e outra nota, é essencial, inundado de sentido e que faz com que os traços bem articulados no papel, antes e depois dele, sejam, de fato, algo que se pode chamar de música, não apenas de um ruído. 


			Ao afirmar que o silêncio é um espaço, isso não quer dizer que se trata de um espaço à espera de preenchimento. Muito ao contrário. Primeiro, esse lugar é algo que existe, uma presença, não como a linguagem e suas manchas visíveis de expressividade. Segundo ponto, esse espaço não está em branco, não é o nada, mas guarda nele mesmo toda a potência conectiva com as expressividades manchadas no visível e que resultará e possibilitará os mais variados sentidos e significações. 


			Assim, é possível concordar com Orlandi quando ela afirma que o silêncio é uma “respiração (o fôlego) da significação; um lugar de recuo necessário para que possa significar.”36. E também com o que diz Wolff37, que o silêncio “é ausência de som e presença de sentido”. Ou ainda como ressalta Grijelmo38, ao afirmar que o silêncio “é comunicação e transmite informação”.


			Ao recorrer à história, Novaes39 revela que, no início da civilização, o homem tomou a palavra como uma forma de se libertar do silêncio absoluto que habitava a matéria. Essa ação de liberdade o transformou em ser de linguagem. Todavia, lembra Novaes, a palavra se tornou tão intensa e central na vida humana que se revelou como um excesso de fala e que hoje “nos convida a pensar o contrário – o silêncio – como uma forma de sobrevivência da experiência.”40. Em razão de tamanha força das expressões, Orlandi41 sugere que, em lugar de tratar o silêncio como vazio, deve-se observar as expressões como excessos.


			Em resumo, o silêncio é um requisito fundamental aos sentidos do dizer e do ver, das expressões; é uma condição medular para a inteligibilidade das experiências comunicativas, das interações. Todavia esse silêncio parece pouco percebido e, por isso, rarissimamente valorizado em trabalhos que teorizam acerca da comunicação e do jornalismo, em que as linguagens, as expressões materializadas parecem ser totalizantes. 


			Ocorre que em todas as expressões – as imagens e as palavras –, em tudo, o silêncio é e está. Sem ele, nada poderia fazer falar e fazer mostrar. Além disso, o silêncio é um pré-requisito para o ouvir, um elemento vital para a realização dos atos comunicacionais, porque comunicação não é somente fala, enunciados e enunciações, expressões materializadas em palavras e imagens. Comunicação também é escuta. 


			Depois dessas sinalizações, interessa constatar uma fina e descontinuada linha que separa silêncio e silenciamento, considerando esse último como um modo de ausência que, às vezes, passa-se ilusoriamente por silêncio, mas que se trata tão somente dos efeitos das torções dos próprios silêncios e das palavras. 


			Como um dos operadores sociossimbólicos imerso em disputas políticas e que configura ditos e vistos, não ditos e não vistos, o jornalismo é também essa experiência que mobiliza silêncios e silenciamentos. Todavia a ação de silenciar no jornalismo, que é um exercício de poder – de poder calar e de poder não mostrar –, é parte de uma trama narrativa que faz parecer como natural tanto o falar quanto o calar, tanto o ver quanto o não ver, conformando, assim, os sentidos das lembranças, dos esquecimentos, das imaginações em torno de um mundo único e conhecido. 


			A partir do momento que o homem tomou a palavra para libertar a matéria do silêncio absoluto, conforme defende Novaes42, passa-se a imaginar que as expressões engoliram os silêncios, como se as expressões, particularmente as palavras, tivessem uma força superior que doma e sufoca o silêncio. Pior, nesse jogo, as expressões relegariam ao silêncio uma sensação de completo vazio, de ausência, do nada. Talvez não seja sem razão que, curiosamente, para falar do silêncio, recorre-se às palavras, a um conjunto articulado de signos em que estaria, ilusoriamente, o todo dizer dos sentidos, inclusive do silêncio. Fora das expressões, das materialidade verbo-visuais, nada haveria. 


			Ocorre que o silêncio não desaparece. O que entra em cena nessa trama, às vezes de forma sutil, é o silenciamento. E, assim como o silêncio, especialmente no jornalismo, os silenciamentos também falam e podem dizer e mostrar muito, porque eles são torção e rastro do silêncio.


			A supremacia da palavra, daquilo que é visível, está em grande parte das pesquisas em comunicação. A palavra reina soberana. Há uma lógica geral no campo da comunicação de que aquilo não falado e não visto tem pouca importância como um objeto concreto. No jornalismo, por exemplo, se não foi dito e/ou não foi visto, sequer poderá ter existido, isso porque no jornalismo é a narrativa verbo-visual que toma e se constitui como superfície. A narrativa não dita e mostrada não é jornalismo. 


			Entretanto o propósito neste livro é justamente pensar o jornalismo como um lugar da experiência social que trabalha com silêncios e expressões com vistas significativamente ao falar e ao mostrar, mas também ao silenciar e ao não ver. Nessas condições, é preciso considerar o silenciamento como uma componente das expressões, um elemento importante que está atravessado e compondo aquilo que foi dito e foi visto, o que está nas superfícies, nas aparências das relações sociais. Além disso, a ação de silenciar ocorre por meio de torções e de exclusões para garantir que as inclusões possam ser plenamente visíveis.


			Além do silenciar ser realizado pela impossibilidade das expressões verbo-visuais e que beira a seletividade interessada e a censura, tem-se outro modo de calar. O filósofo Giacoia Júnior43 diz que o mundo está impregnado por uma sociedade tagarela, em que a maioria dos sujeitos exerce a compulsão pela tagarelice, em que é impossível, quase proibido, o calar, o não se expressar. Nesse ambiente, o não dizer e o não mostrar podem implicar o esquecimento, o desaparecimento, a solidão real. Por isso, afirma Giacoia Júnior que muitos se agarram “ao ininterrupto ruído circundante e tranquilizador, entregando-nos sem pudor a toda distração e anestésico, à voraz tagarelice universal.”44.  


			O jornalismo é parte importante desse mundo tagarela e verbo-visual. Ele é uma experiência que faz falar e que faz ver, busca preencher tudo, sem abrir espaço, sem lacunas, sem vazios. É nesse ponto que o jornalismo vai agir na torção de silêncios e de palavras para produzir a impossibilidade de outras expressões. Tem-se, assim, uma materialidade visível, dita, concreta e sua característica central é intensidade e repetitividade, de modo que também se construam e se assegurem os silenciamentos.


			De alguma forma, indico aqui já um primeiro aspecto metodológico para tratar mais à frente do invisível no jornalismo: a impossibilidade de materialização do silêncio. O que é possível é observar os movimentos para o silenciar, perceber e narrar as ações que ocorrem para o silenciamento. Por exemplo, diante de uma ordem como cale-se! pode-se contar os seus efeitos concretos, como o silenciar direto ou indireto, nesse último caso, com a utilização de respostas que impliquem fuga, resistência ou luta. No caso das respostas à ordem do cale-se, pode-se intuir que as palavras, os gestos e os silêncios foram torcidos e retorcidos. As expressões, nesse caso, ganharam o plano da superfície apenas como rastros que podem ser objetos de narrativas, de revelação, justamente para desvelar as entorses impostas pela ordem do silenciar, do cale-se.


			Disso decorre um segundo aspecto, trazido de forma ainda pontual: não é possível estabelecer juízo de valor a priori ao tratar das torções dos silêncios e das palavras. O silenciamento pode ter, e geralmente tem, um viés mais negativo, perverso, de repressões nítidas ou de opressões dissimuladas. Silenciar, mesmo voluntariamente, indica algum tipo de opressão. Pode-se até se calar para salvar a vida diante de grave ameaça, um fingir-se de morto para evitar a consumação da morte. É a garantia da vida em meio a uma opressão. O silenciar ainda pode ser considerado direito em tribunais judiciais, o direito de permanecer calado. Todavia calar-se também pode significar, nesse mesmo lugar institucional e também para o senso comum, uma confissão: quem cala, consente.


			Independentemente do ângulo, o silenciamento é uma ação de poder, conforme a lógica de poder em Foucault45, como aquele que proíbe, que faz calar, que sufoca, mas também como uma força que faz resistir, reagir, incitar a romper. Se existe um silenciar que apaga e perversamente impede, existe nele mesmo às condições para romper esses limites. Como diz Orlandi, o silêncio pode ser parte “da retórica da dominação (a da opressão) como de sua contrapartida, a retórica do oprimido (a da resistência).”46.


			Apesar de a censura direta não ter desaparecido nas chamadas democracias modernas, pelo contrário, interessa aqui, sobremaneira, perceber o silenciamento em suas formas mais sutis e indiretas, a exemplo da insistente e repetida fala única, de uma mesma visão como se fosse total, impedindo outras expressões possíveis. Gros ressalta a existência da produção de um silenciar por meio de um “vozerio enorme, pela tagarelice ensurdecedora de todos que se lançam numa corrida desenfreada e feroz para dizer e repetir a mesma coisa.”47.


			1.3 – Modos de silenciar


			O percurso reflexivo até aqui sugere pensar em dois modos de silenciamento por força das torções dos silêncios e das palavras no jornalismo: o silenciar por ausência e o silenciar por presença. O primeiro realiza-se no não dizer, no não mostrar, nas ausências intensas e reiteradas que não possibilitam o saber dos acontecimentos. Será impossível poder lembrar-se ou relembrar-se de algo que não foi visto e/ou daquilo que não foi dito. O silenciar por ausência pode ser ou não deliberado. Se o torcer de palavras e de silêncios for, de fato, ostensivo, abertamente intencional, trata-se da clássica censura. 


			O outro modo de silenciamento é por presença, que se realiza na intensa imposição de uma mesma forma de dizer, na apresentação reiterada de um mesmo ponto de vista, no uso das mesmas expressões, estereótipos, preconceitos, valores, conformando, assim, uma tagarelice que, antes de tudo, é desviante e impede outros dizeres, sufoca outras visadas, principalmente, as mais divergentes. É o falar para o não dizer. O mundo é apresentado como o todo único, sólido e conhecido; não como sinais de outras possibilidades, com versões conflitantes, em tensão. Esse é um silenciar mais sutil, porque ele, presente nas relações sociais como natural, que somente valida o visível, tem difícil caracterização como silenciamento. Fala-se ampla e intensamente sem perceber que, no fundo, cala-se ou se está sendo calado profundamente.


			Seja por ausência ou por presença, o silenciamento está nas experiências narrativas e é resultado das torções dos silêncios e das palavras. Na ausência, as vozes serão subtraídas, emudecidas, impedindo que se faça memória, garantindo-se o esquecimento. Na presença, as expressões serão permitidas e delimitadas, agindo como totalizadoras do mundo, dando forma ao visível e ao inteligível. As ações para a ausência ou para a presença são de uma ordem política que busca impedir e estrangular outras vozes e miradas possíveis. Entretanto essa operação pode até conseguir, por um tempo, fazer calar, mas as várias vozes sufocadas mantêm-se ali, em latência, na expectativa de serem convocadas pelas narrativas.


			É necessário ressaltar que o silenciamento empreende-se nas relações sociais, em um ambiente dinâmico no qual as forças, a depender das tensões, fissuram as superfícies dos consensos sobre o que existe. Em outras palavras, mexer com os silêncios não implica apenas as torções para um silenciar definitivo, mas possibilita perceber que essa é uma experiência aberta, crítica e criativa. Os silêncios e as palavras têm, assim, uma polifonia incontrolável, e as torções percebidas podem motivar o romper, a ver as marcas riscadas nas superfícies. Como bem asseverou Novaes: “o silêncio fascina porque guarda uma força estranha que leva o espírito a se voltar para o que não existe.”48. 


			Investigar o silenciamento ajuda a perceber os limites da linguagem dita, possibilita ultrapassar as suas fronteiras e a apontar sentidos para fora de indicações linguageiras que conformam a experiência narrativa visível e invisível. O jornalismo, assim, constitui-se como um dispositivo político na medida em que seleciona os ditos para garantir o silenciar dos não ditos. As poderosas forças majoritárias buscam organizar, controlar e determinar os sentidos esperados, o que não implica pleno sucesso de suas intenções, porque esse espaço da experiência é disforme e incontrolado, em que se pode romper com os formatos indicados e prontos. O que saliento é que a rica experiência narrativa que nos constitui como sujeito de história é atravessada por uma cultura dos silenciamentos. 


			Apesar de Freire escrever sobre a cultura do silêncio, ele apresenta uma reflexão que confirma as ações políticas do silenciamento e ilumina os impedimentos socio-históricos no Brasil. Ele afirma:


			A sociedade dependente é, por definição, uma sociedade silenciosa. Sua voz não é autêntica, mas apenas um eco da voz da metrópole – em todos os aspectos, a metrópole fala, a sociedade dependente ouve. O silêncio da sociedade-objeto face à sociedade metropolitana se reproduz nas relações desenvolvidas no interior da primeira. Suas elites, silenciosas frente à metrópole, silenciam, por sua vez, seu próprio povo.49


			Todas essas considerações sobre o silêncio e os silenciamentos são importantes para chegar à construção do regime de visibilização no jornalismo e, nele, perceber as tensões do visível e do invisível. O silenciar tem caráter pontual, localizado, em que um determinado falar estará ausente ou presente naquele instante, mas pronto a ser percebido como ausência ou como um intensivo elemento desviante. Todavia, se o silenciar se tornar repetitivo, arrastando-se por um extenso período, e se as forças de resistência nas relações sociais não conseguirem rompê-lo, tem-se a invisibilização. Por isso, na experiência do invisível, o silenciamento aparece como dado naturalizado, entrelaçado e confirmado no tempo e no espaço por uma inexistência que parece absoluta, invisível.


			É fundamental ressaltar que ao tratar do silêncio não se está preso às narrativas verbais. O falar e o calar estão no mesmo patamar do ver e do não ver, a compor um mesmo gesto interpretativo no regime de visibilização, um ambiente povoado por crenças e por imaginários que se expressam verbo-visualmente. Entretanto a relação entre o silêncio e o silenciamento não é da mesma ordem que a do visível e do invisível. Essa última avança aos imaginários, para além do falar e do calar, do ver e do não ver. Por isso, na sequência, passo a refletir especificamente sobre o visível e o invisível, compreendidos como estágios mais avançados do silenciamento, como camadas mais profundas do silenciar.


			1.4 – Experiência do visível e do invisível


			A invisibilização é o resultado de um processo de repetição do silenciar ao longo do tempo. O invisível não é calar ou um não ver que são pontuais, mas persistentes supressões e impedimentos que serão decisivos para conformar as experiências de mundo. O invisível é parte da ação política do cotidiano, a partir da reiteração de ausências ou de presenças.


			Para discutir o jornalismo e a experiência do invisível, busquei referências sobre o jornalismo e a visibilização. A ideia era encontrar formulações e análises sobre o invisível e a invisibilização. Descobri pesquisas sobre produtos midiáticos em que se revelam se as temáticas, as fontes e os acontecimentos expressados neles atingiram ou não a visibilidade. 


			Na prática, existem trabalhos e obras em que a ênfase está fortemente dedicada à empiria, e que ela parece falar por si só, relegando-se ao plano secundário as discussões mais de fundo em torno do visível e da própria visibilização. Essas investigações são mais tímidas ainda se o objeto for alvo de invisibilizações. No geral, o invisível continuou invisível nas pesquisas. Em muitos casos, a saída encontrada diante de tantas ausências presentes, das invisibilidades, como são tratadas, foi lançar mão de certa trivialidade para garantir que o invisível é somente o oposto da visibilidade trazida pelo produto jornalístico, sem avançar para discutir o fato inconteste do porquê daquelas presenças visíveis e, muito menos, aventar a possibilidade das camadas invisíveis.


			Como aconteceu com o silêncio e o silenciamento, ocorreram grandes dificuldades para se chegar até as referências que apresentassem abordagens teóricas acerca do visível e do invisível e, principalmente, que incorporassem comunicação e jornalismo. Esse quadro de carência sobre referências específicas obrigou a percorrer outros campos do saber, e esse é resultado que apresento agora.
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